
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2164614 - AL (2024/0310011-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSE CLAUDENIR DOS SANTOS
ADVOGADOS : FERNANDA COSTA NORONHA ALBUQUERQUE - AL013791A

HANNA DOLORES NASCIMENTO DA SILVA SANTOS - AL017344
DANIELLY JORDANA SANTOS DE MEDEIROS - AL019891

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO E DOSIMETRIA DA PENA. SÚMULA 
284 DO STF. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL DIANTE DA ELEVADA 
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu em parte do recurso 
especial e, nesta extensão, negou-lhe provimento, em razão da não indicação dos dispositivos de 
lei federal supostamente violados, atraindo a incidência da Súmula 284 do STF.
2. A parte agravante alega que teria indicado o artigo 155 do Código de Processo Penal como 
violado, e que a instância ordinária desrespeitou o princípio da individualização da pena ao não 
reconhecer o tráfico privilegiado, em ofensa ao artigo 59 do Código Penal.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de indicação clara dos dispositivos 
legais supostamente violados impede o conhecimento do recurso especial, conforme a Súmula 
284 do STF.
4. Outra questão é se haveria violação do artigo 59 do Código Penal, quanto à fixação da pena-
base acima do mínimo legal.

III. Razões de decidir
5. A admissibilidade do recurso especial exige a clara indicação dos dispositivos supostamente 
violados, o que não foi observado pela defesa, atraindo a incidência da Súmula 284 do STF.
6. A individualização da pena é uma atividade discricionária do julgador, vinculada a parâmetros 
legais, sendo inadmissível a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena, salvo em casos 
de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade.
7. No caso, a quantidade e a natureza das drogas apreendidas foram consideradas para fixar a 
pena-base acima do mínimo legal, conforme o disposto no art. 42 da Lei de Drogas, não havendo 
desproporcionalidade no aumento operado pela instância ordinária.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A ausência de indicação clara dos dispositivos legais supostamente 
violados impede o conhecimento do recurso especial, conforme a Súmula 284 do STF. 2. A 
Corte de origem, ao considerar a quantidade e a natureza das drogas para fixar a pena-base acima 
do mínimo legal, não viola o princípio da individualização da pena, estando em consonância com 
o disposto no artigo 42 da Lei n. 11.343/2006."
 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 59; Lei n. 11.343/2006, art. 42. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 284; STJ, AgRg no AREsp 1156870/SP, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 05.04.2022; STJ, AgRg no AREsp 
1836412/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18.05.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 06 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSE CLAUDENIR DOS SANTOS
ADVOGADOS : FERNANDA COSTA NORONHA ALBUQUERQUE - AL013791

HANNA DOLORES NASCIMENTO DA SILVA SANTOS - AL017344
DANIELLY JORDANA SANTOS DE MEDEIROS - AL019891

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO E DOSIMETRIA DA PENA. SÚMULA 
284 DO STF. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL DIANTE DA ELEVADA 
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu em parte do recurso 
especial e, nesta extensão, negou-lhe provimento, em razão da não indicação dos dispositivos de 
lei federal supostamente violados, atraindo a incidência da Súmula 284 do STF.

2. A parte agravante alega que teria indicado o artigo 155 do Código de Processo Penal como 
violado, e que a instância ordinária desrespeitou o princípio da individualização da pena ao não 
reconhecer o tráfico privilegiado, em ofensa ao artigo 59 do Código Penal.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de indicação clara dos dispositivos 
legais supostamente violados impede o conhecimento do recurso especial, conforme a Súmula 
284 do STF.

4. Outra questão é se haveria violação do artigo 59 do Código Penal, quanto à fixação da pena-
base acima do mínimo legal.

III. Razões de decidir

5. A admissibilidade do recurso especial exige a clara indicação dos dispositivos supostamente 
violados, o que não foi observado pela defesa, atraindo a incidência da Súmula 284 do STF.
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6. A individualização da pena é uma atividade discricionária do julgador, vinculada a parâmetros 
legais, sendo inadmissível a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena, salvo em casos 
de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade.

7. No caso, a quantidade e a natureza das drogas apreendidas foram consideradas para fixar a 
pena-base acima do mínimo legal, conforme o disposto no art. 42 da Lei de Drogas, não havendo 
desproporcionalidade no aumento operado pela instância ordinária.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de indicação clara dos dispositivos legais supostamente 
violados impede o conhecimento do recurso especial, conforme a Súmula 284 do STF. 2. A 
Corte de origem, ao considerar a quantidade e a natureza das drogas para fixar a pena-base acima 
do mínimo legal, não viola o princípio da individualização da pena, estando em consonância com 
o disposto no artigo 42 da Lei n. 11.343/2006."

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 59; Lei n. 11.343/2006, art. 42. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 284; STJ, AgRg no AREsp 1156870/SP, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 05.04.2022; STJ, AgRg no AREsp 
1836412/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18.05.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE CLAUDENIR DOS SANTOS 

contra decisão monocrática que conheceu em parte do recurso especial e, nesta extensão, negou-

lhe provimento.

A parte agravante aduz que não incidiria o óbice da Súmula 284 do STF, pois teria 

indicado o artigo de lei federal violado - artigo 155 do Código de Processo Penal.

Afirma, ainda, que a instância ordinária, ao não reconhecer o tráfico privilegiado, 

teria desrespeitado o princípio da individualização da pena, em ofensa ao artigo 59 do Código 

Penal.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

crivo do órgão colegiado.

É o relatório.
 

VOTO
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As alegações da defesa não são suficientes para reformar a decisão agravada, que 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Conforme consignado anteriormente, no que diz respeito ao pleito absolutório, bem 
como no que tange ao pedido de reconhecimento do tráfico privilegiado e de modificação do 
regime inicial para o cumprimento da pena, verifica-se que a parte recorrente não indica os 
artigos de lei federal supostamente violados.

Quanto à menção genérica de dispositivos legais, registre-se que a alegação de ofensa 
à lei federal presume a realização do cotejo entre o conteúdo preceituado na norma e os 
argumentos aduzidos nas razões recursais, com vistas a demonstrar a devida correlação jurídica 
entre o fato e o mandamento legal. Nesse passo, a simples referência a dispositivo legal, 
desacompanhada da necessária argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal, não é 
suficiente para o conhecimento do recurso especial.

Desse modo, a incidência da Súmula 284 do STF é medida que se impõe.

Nesse sentido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 316 
DO CP. ADMISSIBILIDADE DO RECURSO. INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 
VIOLADOS. SÚMULA N. 284 DO STF. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. 
CARACTERIZAÇÃO PERDÃO JUDICIAL. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
2. A admissibilidade do recurso especial exige clara indicação dos dispositivos 
supostamente violados, o que não foi observado pela defesa, nos termos da Súmula n. 
284 do STF.
3. A Corte de origem entendeu que as informações prestadas pelo recorrente não 
seriam suficientes para ensejar o perdão judicial em razão da falta de preenchimento 
dos demais requisitos exigidos. No entanto, reconheceu como caracterizada a causa 
de redução de pena pela sua colaboração, com base no art. 13, parágrafo único, da 
Lei n. 9.807/1999. A modificação dessa premissa implicaria necessidade de 
revolvimento fático-probatório dos autos, procedimento vedado, em recurso especial, 
pelo disposto na Súmula n. 7 desta Corte.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 1156870/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 05/04/2022, DJe 12/04/2022).
 
"[...]
5. No que concerne aos pleitos de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos e de restituição dos valores apreendidos, verifico que a defesa 
não apontou, nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 439/455), os dispositivos de 
lei federal supostamente violados pelo acórdão recorrido, atraindo para a espécie a 
incidência da Súmula n. 284 do STF, segundo a qual não se conhece de recurso 
quando a deficiência em sua fundamentação impede a exata compreensão da 
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controvérsia.
6. Outrossim, mesmo que superado o referido óbice (Súmula n. 284/STF), a 
pretensão de substituição da pena corporal por restritivas de direitos não prosperaria, 
diante do não preenchimento do requisito previsto no inciso I do art. 44 do CP (e-STJ 
fls. 559/560); ao passo que o pleito de restituição de valores apreendidos esbarraria, 
também, na Súmula n. 7/STJ, porquanto a desconstituição da conclusão do Tribunal a 
quo, firmada no sentido da inexistência de indicativo de que o dinheiro apreendido 
seria produto de atividade lícita, demandaria reexame de fatos e provas, providência 
vedada em sede de recurso especial (e-STJ fl. 560).
7. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp 1872753/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe 
20/08/2021).

 

Em relação  à alegada ofensa ao artigo 59 do Código Penal (e-STJ, fl. 375), convém 
destacar que a individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a 
parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses 
de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos 
critérios adotados na dosimetria da pena.

Adotado o sistema trifásico pelo legislador pátrio, na primeira etapa do cálculo, a 
pena-base será fixada conforme a análise das circunstâncias do art. 59 do Código Penal. 
Tratando-se de condenado por delitos previstos na Lei de Drogas, o art. 42 da referida norma 
estabelece a preponderância dos vetores referentes a quantidade e a natureza da droga, assim 
como a personalidade e a conduta social do agente sobre as demais elencadas no art. 59 do 
Código Penal.

Na hipótese, o Tribunal a quo, atento às diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas, 
considerou a quantidade e a natureza das drogas apreendidas para fixar a pena-base em 6 anos e 
8 meses de reclusão, diante da apreensão de mais de 50 quilos de maconha e aproximadamente 
370 gramas de cocaína (e-STJ, fl. 358).

Assim, tendo sido apresentados elementos idôneos para a majoração da reprimenda 
básica, elencados inclusive como circunstâncias preponderantes, e levando-se em conta as penas 
mínima e máxima abstratamente cominadas aos referidos delitos (5 a 15 anos e 3 a 10 anos), não 
é desproporcional o aumento operado pela instância ordinária, conforme julgados desta Corte 
Superior:

 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PENA-BASE. QUANTIDADE DA DROGA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar para o que 
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disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o juiz, na fixação das 
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, 
a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta 
social do agente.
2. No presente caso, em atenção às diretrizes do art. 59 do CP e do art. 42 da Lei de 
Drogas, houve a consideração da elevada quantidade do entorpecente apreendido 
(68,1 kg de maconha) para fixar a pena-base, pelo delito de tráfico, 1/4 (1 ano e 3 
meses) acima do mínimo legalmente previsto, não havendo qualquer ilegalidade no 
referido fundamento.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 1836412/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/05/2021, DJe 24/05/2021).
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. EXACERBAÇÃO DA PENA-BASE. NATUREZA E QUANTIDADE 
DOS ENTORPECENTES. AUMENTO PROPORCIONAL. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. AUSENTE 
COMPROVAÇÃO DA REITERADA ATIVIDADE DELITIVA DO AGENTE. 
RÉU PRIMÁRIO. APLICAÇÃO EM 2/3. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a 
parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, 
ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às 
Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.
2. Hipótese em que sendo a quantidade e a natureza das droga (46g de maconha, 
33,9g de crack e 4,6g de cocaína) as únicas vetoriais aferidas em desfavor do agente, 
e considerando-se o intervalo entre as penas mínima e máxima do delito de tráfico de 
drogas (10 anos), tem-se como suficiente o aumento da pena-base em 1 ano e 3 meses 
de reclusão.
[...]
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC 593.007/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
27/04/2021, DJe 30/04/2021).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSIBILIDADE DE 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
MAJORAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTUM DE AUMENTO. 
DISCRICIONARIEDADE. ART. 42 DA LEI N. 11.343/06. INCIDÊNCIA DO 
REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. DEDICAÇÃO 
A ATIVIDADES CRIMINOSAS. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE BIS 
IN IDEM. HIPÓTESE DIVERSA DAQUELA TRATADA NO ARE N. 666.334/RG 
(REPERCUSSÃO GERAL) DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
REGIME FECHADO. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA 
APREENDIDA. REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. O aumento da pena-base em 2 (dois) anos anos e 6 (seis) meses não se mostra, no 
caso, excessivo, desarrazoado ou desproporcional, tendo em vista a elevada 
gravidade da conduta do agravante, com o qual foram apreendidos 11kg de cocaína e 
não está atrelado ao aumento percentual de 1/6, haja vista que no tráfico de 
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entorpecentes prevalece o art. 42 da Lei n. 11.343/06 em relação ao art. 59 do Código 
Penal - CP. Precedentes.
3. As instâncias ordinárias negaram a aplicação do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas 
com base nas circunstâncias do fato delituoso, as quais evidenciaram que o paciente 
estava se dedicando ao tráfico de drogas. O reexame dessa questão demanda a 
incursão aprofundada em matéria fática, inviável de ser revista em habeas corpus. 
Precedentes.
4. O Pretório Excelso passou a considerar bis in idem a utilização da quantidade da 
droga 'tanto na primeira fase de fixação da pena, como circunstância judicial 
desfavorável, quanto na terceira, para modular a aplicação da causa especial de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006' (ARE 666.334/RG, 
Rel.: Ministro GILMAR MENDES, DJ de 6/5/2014), o que não é a situação discutida 
nos autos.
5. A quantidade e a natureza da droga apreendida demonstram a gravidade concreta 
do delito, justificando, por força do princípio da individualização da pena, o 
agravamento do aspecto qualitativo (regime).
6. A custódia cautelar não foi discutida na Corte estadual, circunstância que impede o 
pronunciamento deste Tribunal a respeito, sob pena de indevida supressão de 
instância. O debate da matéria não se caracteriza com a alegação da mesma nas 
razões recursais da defesa, mas sim com o efetivo pronunciamento da Corte acerca da 
questão.
7. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 609.612/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/10/2020, DJe 13/10/2020, grifou-se).

 

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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